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�
� Lei 8.078/90 – Microssistema de Defesa do

Consumidor

Microssistema consumeirista
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�

Consumidor: toda pessoa
física ou jurídica que adquire ou
utiliza produto ou serviço como
destinatário final – art. 2º do
CDC

Conceitos básicos:

3



�

Equiparados:
� Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas,

ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas
relações de consumo – PU do art. 2º do CDC;

� Vítimas de acidente de consumo (danos causados aos
consumidores por defeito na prestação de serviços) - art.
14 c/c 17 do CDC;

� Pessoas expostas a determinadas práticas comerciais
previstas no CDC – art. 29 do CDC;

Conceitos básicos:
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�

Fornecedor: é toda pessoa física ou jurídica,
pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade
de produção, montagem, criação, construção,
transformação, importação, exportação, distribuição ou
comercialização de produtos ou prestação de serviços –
art. 3º do CDC.

Conceitos básicos:
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�

Produto: é qualquer bem, móvel ou imóvel,
material ou imaterial - § 1º do art. 3º do CDC –
concessão de empréstimo.

Serviço: é qualquer atividade fornecida no
mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive
as de natureza bancária, financeira, de crédito e
securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter
trabalhista - § 2º do art. 3º do CDC.

Conceitos básicos:
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�
� Críticas iniciais:

� Tomador de crédito não seria destinatário final???

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�
O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras.

ADI 2591-1 – STF, julgada em 7/6/2006, DJ
29/06/2006)

Súmula 297 - STJ, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 12/05/2004, DJ 09/09/20049)

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�
�Exceção: quando o tomador de crédito é

instituição financeira, tomando recursos do mercado
(BNDES, bancos internacionais, etc.) para repasse a
tomador final

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�
� E nos casos em que o tomador é

pessoa natural no desempenho de
atividades profissionais ou pessoa
jurídica?

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�
� TEORIA FINALISTA: destinatário

final seria apenas o último usuário,
tanto no sentido fático como
econômico. Interpretação restritiva do
art. 2º do CDC.

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�

� TEORIA MAXIMALISTA: entende que
o CDC não estabelece qualquer restrição ao
enquadramento no conceito de consumidores de
pessoas naturais agindo profissionalmente e pessoas
jurídicas.

� Corrente defendida por Eduardo Salomão Neto
(Direito Bancário, 2011)

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�
� “A jurisprudência desta Corte Superior tem mitigado a teoria

finalista para aplicar a incidência do Código de Defesa do

Consumidor nas hipóteses em que a parte, pessoa física ou

jurídica, apesar de não ser tecnicamente a destinatária final do

produto ou serviço, se apresenta em situação de

vulnerabilidade. Nesse sentido os seguintes precedentes: (...)”

(RECURSO ESPECIAL Nº 1.498.396 - BA (2014/0303781-4)).

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATO

DE ABERTURA DE CRÉDITO E NOVAÇÃO DE DÍVIDA. RELAÇÃO DE CONSUMO. TEORIA

FINALISTA MITIGADA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.

VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. RAZOABILIDADE. 1.-

Tendo o Tribunal de origem fundamentado o posicionamento adotado com elementos suficientes à

resolução da lide, não há que se falar em ofensa ao artigo 535, do CPC. 2.- A jurisprudência desta

Corte tem mitigado a teoria finalista para autorizar a incidência do Código de Defesa do

Consumidor nas hipóteses em que a parte (pessoa física ou jurídica), embora não seja tecnicamente

a destinatária final do produto ou serviço, se apresenta em situação de vulnerabilidade. Precedentes.

[...] 6.- Agravo Regimental improvido.” (AgRg no REsp 1.413.889/SC, Relator o Ministro SIDNEI

BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/3/2014, DJe 2/5/2014)

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL -

EMBARGOS À EXECUÇÃO EM CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - DECISÃO

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTENDO HÍGIDA A

DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA

EXECUTADA [...] 4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o Código de Defesa

do Consumidor não se aplica no caso em que o produto ou serviço é contratado para

implementação de atividade econômica, já que não estaria configurado o destinatário final

da relação de consumo, podendo no entanto ser mitigada a aplicação da teoria finalista

quando ficar comprovada a condição de hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica da

pessoa jurídica. [...] 5. Agravo regimental não provido.” (EDcl no AREsp 265.845/SP,

Relator o Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe

1º/8/2013).

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. PESSOA
JURÍDICA. FOMENTO DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS. NATUREZA DE INSUMO.
AUSÊNCIA DE DESTINATÁRIO FINAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE REJULGAMENTO A QUO. DECISÃO
MANTIDA.
1. Tratando-se de matéria exclusivamente de direito ou de revaloração dos fatos e provas,
não há razão para aplicar a Súmula nº 7/STJ.
2. A pessoa jurídica que celebra contrato de financiamento com banco com a finalidade
de fomentar suas atividades empresariais, em regra não é destinatário final, diante da
natureza de insumo, sendo inaplicável o Código de Defesa do Consumidor. Precedentes.
Recurso especial provido.”

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1667374/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20.8.2019, DJe 23.8.2019)

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�
“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. CONSUMIDOR.
DESTINATÁRIO FINAL ECONÔMICO. NÃO OCORRÊNCIA. FORO DE ELEIÇÃO.
VALIDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO E HIPOSSUFICIÊNCIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 1 -
A jurisprudência desta Corte sedimenta-se no sentido da adoção da teoria finalista ou subjetiva
para fins de caracterização da pessoa jurídica como consumidora em eventual relação de
consumo, devendo, portanto, ser destinatária final econômica do bem ou serviço adquirido (REsp
541.867/BA). 2 - Para que o consumidor seja considerado destinatário econômico final, o produto
ou serviço adquirido ou utilizado não pode guardar qualquer conexão, direta ou indireta, com a
atividade econômica por ele desenvolvida; o produto ou serviço deve ser utilizado para o
atendimento de uma necessidade própria, pessoal do consumidor. 2 - No caso em tela, não se
verifica tal circunstância, porquanto o serviço de crédito tomado pela pessoa jurídica junto à
instituição financeira de certo foi utilizado para o fomento da atividade empresarial, no
desenvolvimento da atividade lucrativa, de forma que a sua circulação econômica não se
encerra nas mãos da pessoa jurídica, sociedade empresária, motivo pelo qual não resta
caracterizada, in casu, relação de consumo entre as partes. 3 - Cláusula de eleição de foro legal e
válida, devendo, portanto, ser respeitada, pois não há qualquer circunstância que evidencie
situação de hipossuficiência da autora da demanda que possa dificultar a propositura da ação
no foro eleito. 4 - Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo Federal da
12ª Vara da Seção Judiciária do Estado de São Paulo.” (STJ, CC nº 92.519, Rel. Min. Fernando
Gonçalves, j. 16.2.2009)

Aplicação do CDC às instituições 
financeiras:
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�
� Regras de responsabilidade

� Práticas comerciais

� Cláusulas abusivas e proteção contratual

� Variação de direitos

Regras do CDC com influência na 
atividade bancária:
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�
� Quando as instituições financeiras

fornecem produtos ou serviços a seus
consumidores?

Regras de responsabilidade:
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�
� Concessão de empréstimos (fornecimento de

produto);

� Pagamento de contas, prestação de serviços de
cobrança (prestação de serviços);

Regras de responsabilidade:
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�
�Espécies de responsabilidade:

� Responsabilidade por vício do produto ou serviço 
(artigos 18 a 25 do CDC);

� Responsabilidade por fato do produto e do serviço 
(artigos 12 a 17 do CDC);

Regras de responsabilidade:
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�
�Responsabilidade por vício do

produto ou serviço: baseia-se no sinalagma
contratual. O consumidor deve ser indenizado por
defeito que reduziu o valor do produto/serviço ou
que os torna impróprios para o consumo.

Regras de responsabilidade:
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�
�Responsabilidade por fato do produto

e do serviço: hipóteses de defeito do produto ou
serviço que oferecem risco de dano econômico ao
consumidor.

Regras de responsabilidade:
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�
� Exemplo de responsabilidade por vício do serviço:

(i) cobrança de títulos de crédito, especialmente em
relação à qualidade dos serviços de cobrança
prestados aos seus clientes, (ii) devolução de cheque
sustado por extravio, (iii) perda do título entregue
para cobrança;

� Exemplo de responsabilidade por fato do serviço (i)
apontamento abusivo de títulos a protesto, (ii) carta
de recomendação que não corresponda à realidade.

Regras de responsabilidade:

24



�
� Exemplo de responsabilidade por vício ou fato do

produto – como o produto oferecido pelas
instituições financeiras é dinheiro, a hipótese de fato
ou vício é rara. Um dos únicos exemplos citados é
entrega de dinheiro falso em empréstimo concedido
em espécie.

� Atenção: taxas excessivas, cálculos errados não são
considerados fato ou vício de produto.

Regras de responsabilidade:
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�
“RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE POR VÍCIO DO PRODUTO.

VEÍCULO NOVO DEFEITUOSO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO "BANCO DA MONTADORA" INTEGRANTE

DA CADEIA DE CONSUMO. APLICAÇÃO DO ART. 18 DO CDC. VOTOS VENCIDOS.

1 - Demanda movida por consumidor postulando a rescisão de contrato de compra e venda de um automóvel (Golf) em

razão de vício de qualidade, bem como de arrendamento mercantil firmado com o "banco da montadora" para

financiamento do veículo.

2 - Responsabilidade solidária da instituição financeira vinculada à concessionária do veículo ("banco da montadora"),

pois parte integrante da cadeia de consumo.

3 - Distinção em relação às instituições financeiras que atuam como "banco de varejo", apenas concedendo financiamento

ao consumidor para aquisição de um veículo novo ou usado sem vinculação direta com o fabricante.

4 - Aplicação do art. 18 do CDC.

5 - RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO POR MAIORIA, COM DOIS VOTOS VENCIDOS.”

(REsp 1379839/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,

TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 15/12/2014)

Regras de responsabilidade:
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�
“PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA, INSTRUMENTALIDADE

E FUNGIBILIDADE RECURSAL. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. CARTÃO

DE CRÉDITO ROUBADO.

DANOS MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA SOCIEDADE TITULAR DA BANDEIRA.

1.- Todos os que integram a cadeia de fornecedores do serviço de cartão de crédito respondem solidariamente em

caso de fato ou vício do serviço. Assim, cabe às administradoras do cartão, aos estabelecimentos comerciais, às

instituições financeiras emitentes do cartão e até mesmo às proprietárias das bandeiras, verificar a idoneidade das

compras realizadas com cartões magnéticos, utilizando-se de meios que dificultem ou impossibilitem fraudes e

transações realizadas por estranhos em nome de seus clientes.

Precedentes.

2.- Agravo Regimental improvido.”

(PET no AgRg no REsp 1391029/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe

17/02/2014)

Regras de responsabilidade:
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�
“RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO

MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. EMISSÃO DE CHEQUES SEM

FUNDO. TALONÁRIO DE CHEQUES INDEVIDAMENTE ENTREGUE A TERCEIRO, NÃO CORRENTISTA.

EMISSÃO DE VÁRIOS CHEQUES EM NOME DA CONSUMIDORA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO DO

SERVIÇO. APLICAÇÃO DO ART. 27 DO CDC.

1. Demanda indenizatória movida por correntista contra instituição financeira em face da entrega talonário de

cheques a terceiro, com a emissão de várias cártulas devolvidas, gerando a sua inscrição indevida em órgãos de

proteção ao crédito.

2. Caracterização do fato do serviço, disciplinado no art. 14 do CDC, em face da defeituosa prestação de serviço pela

instituição bancária, não atendendo à segurança legitimamente esperada pelo consumidor.

3. Aplicação do prazo prescricional previsto no art. 27 do CDC.

4. Recurso especial provido.”

(REsp 1254883/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em

03/04/2014, DJe 10/04/2014)

Regras de responsabilidade:
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�
“RECURSO ESPECIAL. CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR.RESPONSABILIDADE CIVIL PELO

FATO DO SERVIÇO. RELAÇÃO DE CONSUMO. VÍTIMA DA PRESTAÇÃO DEFEITUOSA DE SERVIÇO.

ART. 17 DO CDC. REGRA DE EXTENSÃO. PRECEDENTES. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO.

PERMISSÃO DE LEVANTAMENTO DO VALOR DO RESGATE DEPOSITADO EM CONTA CORRENTE SEM

A NECESSÁRIA CAUTELA. EXCLUDENTE DO FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO AFASTADA. PEDIDO DE

REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO DESACOLHDO. SÚMULA 07/STJ. OMISSÃO INEXISTENTE.

DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.

1. Pretensão indenizatória veiculada contra o banco demandado por não correntista, vítima de extorsão

mediante sequestro, pela utilização dos serviços bancários para o recebimento do resgate, liberado sem as

devidas cautelas para integrante da organização criminosa.

2. Ampliação do conceito básico de consumidor pelo art. 17 do CDC para proteger todas as vítimas de um

acidente de consumo.

Precedentes.

Regras de responsabilidade:
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�
3. "Tratando-se de consumidor direto ou por equiparação, a responsabilidade da instituição financeira por fraudes praticadas por

terceiros, das quais resultam danos aos consumidores, é objetiva e somente pode ser afastada pelas excludentes previstas no CDC,

como por exemplo, culpa exclusiva da vítima ou de terceiro" (REsp. 1.1199.782, jul. sob o rito do artigo 543-C, rel. Min. Luis Felipe

Salomão, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011).

4. Não caracteriza a excludente do fato exclusivo de terceiro, prevista no artigo 14, § 3.º,. II, do CDC, quando o fato alegado não é

causa exclusiva do evento danoso.

5. Reconhecimento pelas instâncias de origem de falha na prestação do serviço bancário pela falta da cautela devida na liberação de

vultosa quantia, cujo afastamento exigiria a revaloração do conjunto fático probatório dos autos, o que é vedado a esta Corte

Superior, nos termos da Súmula 07/STJ.

6. Redução do quantum indenizatório arbitrado pelo Tribunal de origem para indenização dos prejuízos morais sofridos, somente

nas hipóteses de valor ínfimo ou exagerado, o que não ocorreu no caso.

7. Dissídio não demonstrado ausente similitude fática entre o acórdão recorrido e o paradigma apontado.

8. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.”

(REsp 1374726/MA, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe

08/09/2014)

Regras de responsabilidade:
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�
“RECLAMAÇÃO. FURTO DE CARTÃO DE CRÉDITO. COMPRAS REALIZADAS POR TERCEIROS

NO LAPSO EXISTENTE ENTRE O DELITO E A COMUNICAÇÃO. FRAUDE. RESPONSABILIDADE

DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

1. Conforme entendimento sufragado por esta Corte em recursos especiais representativos de

controvérsia, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, as instituições financeiras respondem

objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros, pois tal

responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno (REsp

1.199.782/PR e REsp 1.197.929/PR).

2. Aplicação da Súmula 479/STJ: "As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos

gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de

operações bancárias".

3. Reclamação procedente.”

(Rcl 8.946/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012,

DJe 29/10/2012)

Regras de responsabilidade:

31



�
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO EM

CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ABERTURA DE CONTA-CORRENTE. DOCUMENTOS FALSIFICADOS. DANOS

MORAIS. DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

NÃO DEMONSTRADA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Consolidou-se no STJ, em julgamento submetido ao rito do art.

543-C do CPC - recursos repetitivos, o entendimento no sentido de ser cabível a condenação de instituição financeira ao

pagamento de indenização por dano moral decorrente de inscrição indevida do nome de particular em cadastro restritivo de

crédito em virtude de débito em conta corrente aberta por terceiro utilizando-se de documentos falsos, uma vez que o serviço

bancário mostrou-se evidentemente defeituoso, caracterizando-se o fato do serviço (REsp 1.199.782/PR e REsp 1.197.929/PR).

2. A fixação do valor indenizatório em R$5.500,00 operou-se com moderação, na medida em que não concorreu para a geração

de enriquecimento indevido do recorrido e, da mesma forma, manteve a proporcionalidade da gravidade da ofensa ao grau de

culpa e ao porte sócio-econômico do causador do dano, não divergindo dos parâmetros adotados pelo STJ.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.”

(AgRg no AREsp 111.657/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe

19/03/2012)

Regras de responsabilidade:
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�
“RECURSO REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. RESPONSABILIDADE CIVIL.

INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR

TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. RISCO DO

EMPREENDIMENTO.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos

causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente

ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal

responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno.

2. Recurso especial provido.”

(REsp 1199782/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011,

DJe 12/09/2011)

Regras de responsabilidade:
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�
� Oferta e publicidade de produtos e serviços;

� Cobrança de dívidas;

� Acesso pelos consumidores a banco de dados e

cadastros que contenham informações a seu respeito;

Práticas comerciais:
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�
�Artigo 39 do CDC

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou
serviços, dentre outras práticas abusivas:

� Venda casada (cartão de crédito, seguro...) – art. 39, I, 
CDC

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao
fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem
justa causa, a limites quantitativos;

Práticas abusivas:
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�
“RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AÇÃO CAUTELAR

DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS PREPARATÓRIA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. Inexiste violação ao arts. 535 do CPC quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma suficiente sobre a

questão posta nos autos, sendo certo que o magistrado não está obrigado a rebater um a um os argumentos trazidos pela parte quando

os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

2. A relação jurídica existente entre o contratante/usuário de serviços bancários e a instituição financeira é disciplinada pelo Código de

Defesa do Consumidor, consoante decidido pela Suprema Corte na ADI 2591.

3. No caso em julgamento, o Ministério Público estadual propôs ação cautelar para exibição de documentos bancários (listagem de

correntistas da agência bancária e cópias dos contratos celebrados entre as partes), de modo a constatar a ocorrência de alegada prática

abusiva quanto à imposição para aquisição de produtos bancários ("venda casada"), com vistas a eventual ajuizamento de ação civil

pública.

4. O contingente de inúmeros correntistas, clientes da ré, possivelmente compelidos a adquirir produtos agregados quando buscam

abertura de contas-correntes, pedidos de empréstimos ou outros serviços bancários, denota a origem comum dos direitos individuais e

a relevância social da demanda, exsurgindo a legitimidade ativa do Parquet também para a ação cautelar.

5. Recurso especial não provido.”

(REsp 986.272/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 01/02/2012)

Práticas abusivas:
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“SFH. SEGURO HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO FRENTE AO PRÓPRIO MUTUANTE OU SEGURADORA POR ELE INDICADA.

DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. VENDA CASADA.

- Discute-se neste processo se, na celebração de contrato de mútuo para aquisição de moradia, o mutuário está obrigado a contratar o

seguro habitacional diretamente com o agente financeiro ou com seguradora por este indicada, ou se lhe é facultado buscar no mercado a

cobertura que melhor lhe aprouver.

- O seguro habitacional foi um dos meios encontrados pelo legislador para garantir as operações originárias do SFH, visando a atender a

política habitacional e a incentivar a aquisição da casa própria. A apólice colabora para com a viabilização dos empréstimos, reduzindo os

riscos inerentes ao repasse de recursos aos mutuários.

- Diante dessa exigência da lei, tornou-se habitual que, na celebração do contrato de financiamento habitacional, as instituições financeiras

imponham ao mutuário um seguro administrado por elas próprias ou por empresa pertencente ao seu grupo econômico.

- A despeito da aquisição do seguro ser fator determinante para o financiamento habitacional, a lei não determina que a apólice deva ser

necessariamente contratada frente ao próprio mutuante ou seguradora por ele indicada.

- Ademais, tal procedimento caracteriza a denominada “venda casada”, expressamente vedada pelo art. 39, I, do CDC, que condena

qualquer tentativa do fornecedor de se beneficiar de sua superioridade econômica ou técnica para estipular condições negociais

desfavoráveis ao consumidor, cerceando-lhe a liberdade de escolha.

Recurso especial não conhecido.” (REsp 804.202/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2008,

DJe 03/09/2008)

Práticas abusivas:
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“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CDC E DIREITO ECONÔMICO. "OPERAÇÃO

CASADA". ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASE BACK) E CERTIFICADO DE DEPÓSITO BANCÁRIO (CDB). NULIDADE DO

DEPÓSITO EM CDB. INCREMENTO DO CAPITAL DE GIRO E DA ATIVIDADE EMPRESARIAL.

AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO E DE VULNERABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DO CDC. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO

RECORRIDO POR FUNDAMENTO DIVERSO.

POSSIBILIDADE. ART. 257 DO RISTJ. VEDAÇÃO DE "OPERAÇÃO CASADA" EM LEIS ECONÔMICAS. OMISSÕES NÃO

VERIFICADAS.

1. Hipótese em que, afastada nesta Corte Superior a aplicação do CDC (arts. 3º e 39, I, do CDC), o acórdão da apelação foi mantido com

base em normas diversas vigentes à época da celebração dos contratos de arrendamento e de CDB (art 5º, II, da Lei n. 8.137, de 27.12.1990,

e art. 3º, VIII, da Lei n. 8.158, de 8.1.1991).

2. Descabe a este colegiado apreciar ou determinar que o Tribunal de origem reaprecie os fundamentos adotados no acórdão da apelação

na parte em que a caução prestada em 1995 foi considerada irrelevante para a solução da lide. É que a tese do Tribunal local permaneceu

irrecorrida, deixando a instituição financeira recorrente de indicar dispositivos legais eventualmente contrariados nesse ponto,

envolvendo questão autônoma. (...)

Práticas abusivas:
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(...)

3. A norma do art. 257, parte final, do RISTJ, que permite a aplicação do direito à espécie, não autoriza que esta Corte Superior dê

provimento ao recurso especial e reforme acórdão da instância local com base em questão jurídica decidida em segundo grau, mas não

recorrida no apelo extremo. Mesmo diante da mencionada norma regimental, compete à parte que recorre o ônus não só de viabilizar o

prequestionamento como também de cuidar, expressamente, das questões jurídicas que lhe interessarem e indicar os dispositivos legais

específicos supostamente contrariados.

4. Acolhida no acórdão embargado, com base em precedente deste Tribunal Superior, a tese de que a "venda casada" constitui ato ilícito

de mera conduta, independendo da efetiva realização do negócio jurídico e sendo suficiente a comprovação de ofensa ao direito do

adquirente do serviço ou do bem, torna-se despiciendo investigar, nesta instância ou em segundo grau, o alegado "impacto

mercadológico" e o eventual prejuízo financeiro. A omissão apontada, assim, não está caracterizada.

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 746.885/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,

julgado em 16/04/2015, DJe 29/05/2015)

Práticas abusivas:
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O mutuário do SFH não pode ser compelido a contratar
o seguro habitacional obrigatório com a instituição
financeira mutuante ou com a seguradora por ela
indicada.
(Súmula 473, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
13/06/2012, DJe 19/06/2012)

Práticas abusivas:
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� recusa no atendimento de demanda de consumidor

(negativa de concessão de empréstimo bancário
injustificada) – art. 39, II, CDC

II - recusar atendimento às demandas dos
consumidores, na exata medida de suas
disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade
com os usos e costumes;

Práticas abusivas:
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� Envio ou entrega ao consumidor de qualquer

produto ou fornecimento de qualquer serviço sem
solicitação prévia (envio de cartão de crédito...) –
artigo 39, III, CDC

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação
prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço;

Práticas abusivas:
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Constitui prática comercial abusiva o envio de cartão de
crédito sem prévia e expressa solicitação do
consumidor, configurando-se ato ilícito indenizável e
sujeito à aplicação de multa administrativa.
(Súmula 532, CORTE ESPECIAL, julgado em
03/06/2015, DJe 08/06/2015)

Práticas abusivas:
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“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO INDENIZATÓRIA -

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL - INSURGÊNCIA

DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

1. O envio de cartão de crédito sem solicitação prévia configura prática comercial abusiva, dando

ensejo à responsabilização civil por dano moral. Precedentes.

2. A ausência de inscrição do nome do consumidor em cadastro de inadimplentes não afasta a

responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços, porque o dano, nessa hipótese, é presumido.

3. Restabelecido o quantum indenizatório fixado na sentença, por mostrar-se adequado e conforme

os parâmetros estabelecidos pelo STJ para casos semelhantes.

4. Agravo regimental desprovido.”

(AgRg no AREsp 275.047/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em

22/04/2014, DJe 29/04/2014)

Práticas abusivas:
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“Art. 39 (...).

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde,

conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor,

ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de

seus direitos;

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas

expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela

Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);”

Outras práticas abusivas:
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IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha

a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação

regulados em leis especiais; (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei nº 8.884,

de 11.6.1994)

XI - Dispositivo incluído pela MPV nº 1.890-67, de 22.10.1999, transformado em

inciso XIII, quando da conversão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação

de seu termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)

XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente

estabelecido. (Incluído pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999)

Outras práticas absuivas:
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“RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR. CONTRATO BANCÁRIO. CONTA-CORRENTE E SERVIÇOS

RELACIONADOS. RESCISÃO PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ENCERRAMENTO DE CONTA-CORRENTE APÓS

NOTIFICAÇÃO PRÉVIA (RESOLUÇÃO BACEN 2.025/93, ART. 12). CARÁTER ABUSIVO. NÃO CARACTERIZAÇÃO

(CC/2002, ART. 473). INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DE CONTRATAR. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 39, IX, DO CDC.

RECURSO PROVIDO.

1. Em regra, nos contratos bancários, envolvendo relações dinâmicas e duráveis, de execução continuada, intuito personae -

como nos casos de conta-corrente bancária e de cheque especial -, que exigem da instituição financeira frequentes pesquisa

cadastral e análise de riscos, entre outras peculiaridades, não há como se impor, como aos demais fornecedores de produtos

e serviços de pronto pagamento pelo consumidor, a obrigação de contratar prevista no inciso IX do art. 39 do CDC.

2. Conforme a Resolução BACEN/CMN nº 2.025/1993, com a redação dada pela Resolução BACEN/CMN nº 2.747/2000,

podem as partes contratantes rescindir unilateralmente os contratos de conta-corrente e de outros serviços bancários

(CC/2002, art. 473).

3. Recurso especial provido.”

(REsp 1538831/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015)

Práticas abusivas:
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“DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE CONTA-CORRENTE EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

ENCERRAMENTO UNILATERAL E IMOTIVADO DA CONTA. IMPOSSIBILIDADE.

1.- Não pode o banco, por simples notificação unilateral imotivada, sem apresentar motivo justo, encerrar conta-

corrente antiga de longo tempo, ativa e em que mantida movimentação financeira razoável.

2.- Configurando contrato relacional ou cativo, o contrato de conta-corrente bancária de longo tempo não pode

ser encerrado unilateralmente pelo banco, ainda que após notificação, sem motivação razoável, por contrariar o

preceituado no art. 39, IX, do Cód. de Defesa do Consumidor.

3.- Condenação do banco à manutenção das conta-correntes dos autores.

4.- Dano moral configurado, visto que atingida a honra dos correntistas, deixando-os em situação vexatória,

causadora de padecimento moral indenizável.

5.- Recurso Especial provido.”

(REsp 1277762/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 13/08/2013)

Práticas abusivas:
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� Bancos de dados sobre consumidores:

� Dois grandes grupos:
� Informações gerais sobre os consumidores e seus

hábitos de consumo (nível de renda, ocupação
profissional e outros dados semelhantes);

� Informações mais sensíveis sobre os consumidores
(saúde financeira, cumprimento de obrigações).

Práticas comerciais:
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�Principais cadastros dessa última categoria:

� Cadastro de emitentes de cheques sem fundo (CCF);
� Cadastro informativo dos créditos de órgãos e

entidades federais não quitados (CADIN);
� Sistema de informações de créditos do Banco Central

do Brasil (SCR);
� CCF é uma das fontes que alimenta o cadastro da

Serasa e de diversos Serviços de Proteção ao Crédito
existentes no país.

Práticas comerciais:
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Art. 6º São direitos básicos do consumidor: não anula a
cláusula
(...)
V - a modificação das cláusulas contratuais que
estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão
em razão de fatos supervenientes que as tornem
excessivamente onerosas;
(...)

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais

relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: anula a cláusula

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por
vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou
disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o
consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações
justificáveis;

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos
casos previstos neste código;

III - transfiram responsabilidades a terceiros;

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o
consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé
ou a eqüidade; - cláusula geral de boa-fé

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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V - (Vetado);

VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;

VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;

VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo 
consumidor;

IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o 
consumidor;

X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira 
unilateral;

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito 
seja conferido ao consumidor;

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua 

obrigação, sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor;

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo 
ou a qualidade do contrato, após sua celebração;

XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por 
benfeitorias necessárias.

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;

II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato,
de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a
natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias
peculiares ao caso.

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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§ 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não
invalida o contrato, exceto quando de sua ausência,
apesar dos esforços de integração, decorrer ônus
excessivo a qualquer das partes.
§ 3° (Vetado).
§ 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade
que o represente requerer ao Ministério Público que
ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade
de cláusula contratual que contrarie o disposto neste
código ou de qualquer forma não assegure o justo
equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO
BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS
MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO
DE INADIMPLENTES.
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO
Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em
idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente de processo
repetitivo referente aos contratos bancários subordinados ao Código
de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto:
cédulas de crédito rural, industrial, bancária e comercial; contratos
celebrados por cooperativas de crédito; contratos regidos pelo
Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito
consignado.

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito

idêntica, além de estar selecionada na decisão que instaurou o
incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente
debatida no acórdão recorrido e nas razões do recurso especial,
preenchendo todos os requisitos de admissibilidade.

Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram
verificados quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios;
ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv)
inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v)
disposições de ofício.
PRELIMINAR O Parecer do MPF opinou pela suspensão do
recurso até o julgamento definitivo da ADI 2.316/DF. Preliminar
rejeitada ante a presunção de constitucionalidade do art. 5º da MP
n.º 1.963-17/00, reeditada sob o n.º 2.170-36/01.

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do

CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de

consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada ? art. 51, §1º, do CDC) fique
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período
da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora;
b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de

abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência contratual.
ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS Nos contratos bancários, não-regidos por legislação específica, os juros
moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês.
ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES a) A abstenção da
inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar, somente
será deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento integral ou parcial do débito; ii) houver
demonstração de que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou
STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz;
b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão

observará o que for decidido no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção.

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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�ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO É vedado aos juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com
fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a abusividade de cláusulas nos contratos bancários. Vencidos quanto a
esta matéria a Min. Relatora e o Min. Luis Felipe Salomão.
II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 1.061.530/RS) A menção a artigo de lei, sem a demonstração
das razões de inconformidade, impõe o não-conhecimento do recurso especial, em razão da sua deficiente fundamentação.
Incidência da Súmula 284/STF.
O recurso especial não constitui via adequada para o exame de temas constitucionais, sob pena de usurpação da

competência do STF.
Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas pelo acórdão recorrido.
Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte tem considerado razoável e, sob a ótica do

Direito do Consumidor, não merecem ser revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade excessiva na hipótese.
Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade contratual, resta descaracterizada a mora do devedor.
Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para quaisquer cadastros de inadimplência; ii) deve o

consumidor permanecer na posse do bem alienado fiduciariamente e iii) não se admite o protesto do título representativo da
dívida.
Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos parciais, segundo o que a parte entende devido.
Não se conhece do recurso quanto à comissão de permanência, pois deficiente o fundamento no tocante à alínea "a" do

permissivo constitucional e também pelo fato de o dissídio jurisprudencial não ter sido comprovado, mediante a realização
do cotejo entre os julgados tidos como divergentes. Vencidos quanto ao conhecimento do recurso a Min. Relatora e o Min.
Carlos Fernando Mathias.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para declarar a legalidade da cobrança dos juros

remuneratórios, como pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício.
Ônus sucumbenciais redistribuídos. (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em

22/10/2008, DJe 10/03/2009)

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. OCORRÊNCIA.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, submetido ao

regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que: "a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano,

por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art.

406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e

que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às

peculiaridades do julgamento em concreto".

2. Tendo sido demonstrada a abusividade pelo tribunal de origem, correto o julgado que limitou os juros remuneratórios à taxa média de mercado.

3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano é admitida nos contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação

da Medida Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa de juros anual em

percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a mensal.

4. Na hipótese dos autos, não restou consignado pelas instâncias ordinárias o percentual das taxas contratadas. Ante a incidência das Súmulas nºs 5 e

7/STJ, inviável a cobrança da capitalização mensal de juros.

5. Agravo regimental não provido.” (AgRg no REsp 1273127/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em

18/06/2015, DJe 05/08/2015)

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - RECURSO ESPECIAL - TAXA DE EMISSÃO DE BOLETO - TEB - NULIDADE INEXISTENTE NO

JULGAMENTO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - LEGITIMIDADE DE PARTE DA AUTORA - NULIDADE DA CLÁUSULA ATÉ A

RESOLUÇÃO BACEN 3693/2009, ANTE A NÃO COMPROVAÇÃO DE PACTUAÇÃO - SÚMULAS 7 e 5 DO STJ - LIQUIDAÇÃO EM

EXECUÇÕES INDIVIDUAIS FUTURAS - MULTAS ASTREINTES - HONORÁRIOS MÓDICOS MANTIDOS.

1.-. A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o

julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

2.- A Segunda Seção, em 28/08/2013, no julgamento do REsp nº 1.251.331/RS, assentou que "1. Nos contratos bancários celebrados até

30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de

carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso concreto". O

entendimento do Acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento firmado por esta Corte. Com efeito.

3.- No caso dos autos, o Tribunal de origem foi claro ao informar que, no caso em apreço, embora a instituição financeira alegue que é

dada oportunidade aos clientes de se interarem acerca das opções de pagamento, bem como da existência de expressa previsão nos

contratos de financiamento, nenhuma prova nesse sentido veio aos autos, ônus que lhe incumbia, concluindo que, diante da ausência de

comprovação da regular contratação da Taxa Emissão de Boleto - TEB, o reconhecimento da ilegalidade de sua cobrança é medida que se

impõe (e-STJ Fls. 398). Essa conclusão a que chegou o Acórdão decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da

pretensão recursal acerca da pactuação da referida taxa demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do

especial à luz da Súmula 7/STJ.

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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4.- Multa astreinte diária relativa à execução proporcionalizada a cada crédito de exequente em

execução futura determinada e multa para o caso de não publicação de dispositivo da sentença

cancelada, por cancelada a condenação a essa publicação.

5.- Honorários advocatícios mantidos por módicos e por haver restado intacta a parte principal do

pedido na inicial.

6.- Argumentos sobre a discussão de várias matérias não objeto de prequestionamento e falta de

cotejo analítico e de idêntica situação fática, que levam ao não conhecimento neste Recurso Especial.

7.- Recurso Especial do banco acionado provido em parte, apenas para corrigir a primeira multa e

para cancelar a segunda (n. 6, item X, supra), de modo que a Ação Civil Pública, com observação

sumarizando o dispositivo final da condenação no Acórdão.”

(REsp 1403283/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe

11/04/2014)

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. TAXA

ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DA MENSAL. SÚMULA N.83/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE

MERCADO. OBSERVÂNCIA DE UMA FAIXA RAZOÁVEL PARA VARIAÇÃO DE JUROS.

SÚMULA N.83/STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita

a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual

superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada (Recurso Especial repetitivo n.

973.827/RS).

2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é de que a legislação não limita os juros remuneratórios cobrados pelas

instituições financeiras, que, todavia, estão sujeitas ao Código de Defesa do Consumidor (Súmula n. 297/STJ). Eles podem ser

considerados abusivos se destoarem da taxa média de mercado sem que as peculiaridades do negócio os justifiquem, conclusão que, no

entanto, depende de prova concreta (REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe de 10.3.2009).

3. Agravo regimental desprovido.”

(AgRg no AREsp 382.628/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe

21/10/2013)

Cláusulas abusivas e proteção contratual:
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“FIANÇA EM CONTRATO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO BANCÁRIO. CARACTERIZA-SE POR

SER, EM REGRA, CATIVO E DE LONGA DURAÇÃO, PRORROGANDO-SE SUCESSIVAMENTE. FIANÇA PREVENDO, CLARA E

EXPRESSAMENTE, SUA PRORROGAÇÃO, CASO OCORRA A DA AVENÇA PRINCIPAL. NULIDADE DA CLÁUSULA. INEXISTÊNCIA.

FIADORES QUE, DURANTE O PRAZO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL, NÃO PROMOVERAM NOTIFICAÇÃO RESILITÓRIA, NOS

MOLDES DO DISPOSTO NO ART. 835 DO CC. PRETENSÃO DE EXONERAÇÃO DA FIANÇA. INVIABILIDADE.

1. A avença principal - garantida pela fiança - constitui contrato bancário que tem por característica ser, em regra, de longa duração, mantendo a

paridade entre as partes contratantes, vigendo e renovando-se periodicamente por longo período - constituindo o tempo elemento nuclear dessa

modalidade de negócio.

2. Não há falar em nulidade da disposição contratual que prevê prorrogação da fiança, pois não admitir interpretação extensiva significa tão

somente que o fiador responde, precisamente, por aquilo que declarou no instrumento da fiança - no caso, como incontroverso, se obrigou a

manter-se como garante em caso de prorrogação da avença principal.

3. A simples e clara previsão de que em caso de prorrogação do contrato principal há a prorrogação automática da fiança não implica violação ao

art. 51 do Código de Defesa do Consumidor, cabendo, apenas, ser reconhecido o direito do fiador de, no período de prorrogação contratual,

promover a notificação resilitória, nos moldes do disposto no art. 835 do Código Civil.

4. Recurso especial provido.”

(REsp 1374836/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 28/02/2014)

Cláusulas abusivas e proteção contratual
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“CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PENHOR. JOIAS. FURTO. FORTUITO INTERNO.

RECONHECIMENTO DE ABUSO DE CLÁUSULA CONTRATUAL QUE LIMITA O VALOR DA INDENIZAÇÃO EM FACE DE

EXTRAVIO DOS BENS EMPENHADOS. VIOLAÇÃO AO ART. 51, I, DO CDC. OCORRÊNCIA DE DANOS MATERIAIS E MORAIS.

RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. No contrato de penhor é notória a hipossuficiência do consumidor, pois este, necessitando de empréstimo, apenas adere a um contrato

cujas cláusulas são inegociáveis, submetendo-se à avaliação unilateral realizada pela instituição financeira. Nesse contexto, deve-se

reconhecer a violação ao art. 51, I, do CDC, pois mostra-se abusiva a cláusula contratual que limita, em uma vez e meia o valor da

avaliação, a indenização devida no caso de extravio, furto ou roubo das joias que deveriam estar sob a segura guarda da recorrida.

2. O consumidor que opta pelo penhor assim o faz pretendendo receber o bem de volta, e, para tanto, confia que o mutuante o guardará

pelo prazo ajustado. Se a joia empenhada fosse para o proprietário um bem qualquer, sem valor sentimental, provavelmente o

consumidor optaria pela venda da joia, pois, certamente, obteria um valor maior.

3. Anulada a cláusula que limita o valor da indenização, o quantum a título de danos materiais e morais deve ser estabelecido conforme

as peculiaridades do caso, sempre com observância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

4. Recurso especial provido.”

(REsp 1155395/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 29/10/2013)

Cláusulas abusivas e proteção contratual
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Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de 

natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:

I - multa;

II - apreensão do produto;

III - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;

V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;

XII - imposição de contrapropaganda.

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser

aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo.

Aplicação administrativa do CDC
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Quem é a autoridade competente, no caso das
instituições financeiras?

Aplicação administrativa do CDC
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Lei n. 4.595/64 – art. 10. Compete privativamente ao
Banco Central da República do Brasil:
(...)
IX - Exercer a fiscalização das instituições financeiras e
aplicar as penalidades previstas;
(...)

Aplicação administrativa do CDC
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RESOLUÇÃO Nº 3.694

Dispõe sobre a prevenção de riscos na contratação de operações e na prestação de
serviços por parte de instituições financeiras e demais instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de
1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 26
de março de 2009, com base no art. 4º, inciso VIII, da referida lei,

R E S O L V E U :
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Art. 1º As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil, na contratação de operações e na prestação de serviços, devem 
assegurar: (Redação dada pela Resolução nº 4.283, de 4/11/2013.) 

 

I - a adequação dos produtos e serviços ofertados ou recomendados às 
necessidades, interesses e objetivos dos clientes e usuários; (Redação dada pela Resolução nº 
4.283, de 4/11/2013.) 

 

II - a integridade, a confiabilidade, a segurança e o sigilo das transações 
realizadas, bem como a legitimidade das operações contratadas e dos serviços prestados; 
(Redação dada pela Resolução nº 4.283, de 4/11/2013.) 

 

III - a prestação das informações necessárias à livre escolha e à tomada de 
decisões por parte de clientes e usuários, explicitando, inclusive, direitos e deveres, 
responsabilidades, custos ou ônus, penalidades e eventuais riscos existentes na execução de 
operações e na prestação de serviços; (Redação dada pela Resolução nº 4.283, de 4/11/2013.) 

 

IV - o fornecimento tempestivo ao cliente ou usuário de contratos, recibos, 
extratos, comprovantes e outros documentos relativos a operações e a serviços; (Redação dada 
pela Resolução nº 4.283, de 4/11/2013.) 

 

V - a utilização de redação clara, objetiva e adequada à natureza e à complexidade 
da operação ou do serviço, em contratos, recibos, extratos, comprovantes e documentos 
destinados ao público, de forma a permitir o entendimento do conteúdo e a identificação de 
prazos, valores, encargos, multas, datas, locais e demais condições; (Redação dada pela 
Resolução nº 4.283, de 4/11/2013.) 

 

VI - a possibilidade de tempestivo cancelamento de contratos; (Redação dada pela 
Resolução nº 4.283, de 4/11/2013.) 

 

VII - a formalização de título adequado estipulando direitos e obrigações para 
abertura, utilização e manutenção de conta de pagamento pós-paga; (Incluído pela Resolução nº 
4.283, de 4/11/2013.) 
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VIII - o encaminhamento de instrumento de pagamento ao domicílio do cliente 
ou usuário ou a sua habilitação somente em decorrência de sua expressa 
solicitação ou autorização; e (Incluído pela Resolução nº 4.283, de 4/11/2013.) 

IX - a identificação dos usuários finais beneficiários de pagamento ou 
transferência em demonstrativos e faturas do pagador, inclusive nas situações 
em que o serviço de pagamento envolver instituições participantes de diferentes 
arranjos de pagamento. (Incluído pela Resolução nº 4.283, de 4/11/2013.) 

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no inciso III, no caso de 
abertura de conta de depósitos ou de conta de pagamento, deve ser fornecido 
também prospecto de informações essenciais, explicitando, no mínimo, as regras 
básicas, os riscos existentes, os procedimentos para contratação e para rescisão, 
as medidas de segurança, inclusive em caso de perda, furto ou roubo de 
credenciais, e a periodicidade e forma de atualização pelo cliente de seus dados 
cadastrais. (Incluído, a partir de 2/5/2014, pela Resolução nº 4.283, de 
4/11/2013.) 72



�Art. 2º As instituições referidas no art. 1º devem divulgar, em suas dependências  
e nas dependências dos estabelecimentos onde seus produtos são ofertados, em local visível e em 
formato legível, informações relativas a situações que impliquem recusa à realização de 
pagamentos ou à recepção de cheques, fichas de compensação, documentos, inclusive de 
cobrança, contas e outros. 

 
Art. 3º É vedado às instituições referidas no art. 1º recusar ou dificultar, aos 

clientes e usuários de seus produtos e serviços, o acesso aos canais de atendimento 
convencionais, inclusive guichês de caixa, mesmo na hipótese de oferecer atendimento 
alternativo ou eletrônico. 

 
§ 1º O disposto no caput não se aplica às dependências exclusivamente  

eletrônicas nem à prestação de serviços de cobrança e de recebimento decorrentes de contratos  
ou convênios que prevejam canais de atendimento específicos. 

 
§ 2º A opção pela prestação de serviços por meios alternativos aos convencionais 

é admitida desde que adotadas as medidas necessárias para preservar a integridade, a 
confiabilidade, a segurança e o sigilo das transações realizadas, assim como a legitimidade dos 
serviços prestados, em face dos direitos dos clientes e dos usuários, devendo as instituições 
informá-los dos riscos existentes. 

 
Art. 4º  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 73
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Associação Nacional de Bancos de Investimento
(ANDIB) posteriormente Associação Nacional das
Instituições do Mercado Financeiro (ANDIMA),
passando ambas a constituir a Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais
(ANBIMA):
� Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas

como para as Ofertas Públicas de Distribuição e
Aquisição de Valores Mobiliários; para Fundos de
Investimento; para Negociação de Instrumentos
Financeiros, ...

Autorregulação e proteção ao 
consumidor
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Anbima – maioria de seus membros são bancos de
investimentos e bancos múltiplos com carteira de
investimentos.

Códigos de regulação – normas com conteúdos
mínimos dos contratos, procedimentos, disposições
éticas, etc.

Autorregulação e proteção ao 
consumidor
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� João da Silva deseja adquirir uma televisão Smart TV LED 85

polegadas nas Casas Bahia, no valor de R$ 24.990,00, com
pagamento em 48 vezes de R$ 694,16 (valor total a prazo R$
33.320,00). O financiamento seria feito pelo Banco Bradesco
S/A. A instituição financeira informa que seu crédito não foi
aprovado, porque seu “credit scoring” seria 4, de acordo com a
pesquisa feita na Serasa.

� João da Silva propõe ação com pedidos de obrigação de fazer,
consistente na exclusão de seu nome dos cadastros da Serasa
(escore de crédito) ou a informação dos dados que levaram a
nota 4 pelo sistema “credit scoring”, bem como indenização por
danos morais, diante da recusa de crédito. Figuram no pólo
passivo Banco Bradesco S/A, Casas Bahia S/A e SERASA.

Caso prático:
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� Questões?

1 – O sistema “credit scoring” afronta o Código de Defesa do
Consumidor?
2- É necessário o consentimento prévio do consumidor?
3- A instituição financeira deve informar o banco de dados
que levou à classificação de crédito do consumidor?
4- A instituição financeira pode figurar no pólo passivo?
5- Qual a regra do CDC aplicável no caso, observadas as
regras relacionadas à atividade bancária discutidas em aula?

Caso prático:
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Respostas às questões:
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC).

TEMA 710/STJ. DIREITO DO CONSUMIDOR. ARQUIVOS DE CRÉDITO. SISTEMA "CREDIT SCORING". COMPATIBILIDADE COM O DIREITO BRASILEIRO.

LIMITES.

DANO MORAL.

I - TESES: 1) O sistema "credit scoring" é um método desenvolvido para avaliação do risco de concessão de crédito, a partir de modelos estatísticos, considerando

diversas variáveis, com atribuição de uma pontuação ao consumidor avaliado (nota do risco de crédito).

2) Essa prática comercial é lícita, estando autorizada pelo art.

5º, IV, e pelo art. 7º, I, da Lei n. 12.414/2011 (lei do cadastro positivo).

3) Na avaliação do risco de crédito, devem ser respeitados os limites estabelecidos pelo sistema de proteção do consumidor no sentido da tutela da privacidade e da

máxima transparência nas relações negociais, conforme previsão do CDC e da Lei n.

12.414/2011.

4) Apesar de desnecessário o consentimento do consumidor consultado, devem ser a ele fornecidos esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes dos dados

considerados (histórico de crédito), bem como as informações pessoais valoradas.

5) O desrespeito aos limites legais na utilização do sistema "credit scoring", configurando abuso no exercício desse direito (art. 187 do CC), pode ensejar a

responsabilidade objetiva e solidária do fornecedor do serviço, do responsável pelo banco de dados, da fonte e do consulente (art. 16 da Lei n. 12.414/2011) pela

ocorrência de danos morais nas hipóteses de utilização de informações excessivas ou sensíveis (art. 3º, § 3º, I e II, da Lei n. 12.414/2011), bem como nos casos de

comprovada recusa indevida de crédito pelo uso de dados incorretos ou desatualizados.

II - CASO CONCRETO: 1) Não conhecimento do agravo regimental e dos embargos declaratórios interpostos no curso do processamento do presente recurso

representativo de controvérsia;

2) Inocorrência de violação ao art. 535, II, do CPC.

3) Não reconhecimento de ofensa ao art. 267, VI, e ao art. 333, II, do CPC.

4) Acolhimento da alegação de inocorrência de dano moral "in re ipsa".

5) Não reconhecimento pelas instâncias ordinárias da comprovação de recusa efetiva do crédito ao consumidor recorrido, não sendo possível afirmar a ocorrência de

dano moral na espécie.

6) Demanda indenizatória improcedente.

III - NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL E DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, E RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

(REsp 1419697/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 17/11/2014) 79
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� Obrigado
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